
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 01/2026 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Letícia Machiavelli de Moraes 

 

E-mail: leticia.moraes07@edu.udesc.br                            Telefone: (49) 92001-8456 

 

CPF: 113.504.539-94                                 

 

Curso: Engenharia de Software 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Como solicitado, enviei a declaração de recebimento de pensão assinada e o documento que havia enviado antes 

anexado também para confirmar a declaração. Além disso, não entendi a segunda parte da solicitação, não sou 

casada, nem estou em união estável. Acredito que solicitaram por conta do meu namorado que divide a kitnet 

comigo, porém ele não faz parte da minha renda, nem me sustenta. Nossas famílias nos mandaram para cá para 

estudarmos, a princípio não era para morarmos juntos, mas por conta dos valores dos aluguéis, tivemos que nos 

juntar para dividir esse valor de R$ 1.400,00, e outros gastos. Ele pretende entrar na Udesc no próximo semestre, 

porém de maneira alguma ele faz parte da minha renda, quem me mantém aqui é minha mãe, com a renda dela e a 

pensão, por isso não achei necessário adicionar ele na composição familiar, minha mãe que me manda o dinheiro 

da minha parte do aluguel, do mercado, da internet, e do que for preciso para me manter aqui, dividimos todos os 

gastos pela metade, até porque o Jean está procurando emprego ainda e atualmente está se sustentando com a 

ajuda da família dele e do dinheiro que guardou do antigo trabalho para vir para cá, o que não é suficiente para 

manter nós dois. Então ele não está incluído na minha renda familiar. 
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Data: 21/05/2026 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU MORTE 

(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecidos) 

 

Eu, Letícia Machiavelli de Moraes, portador da carteira de identidade n° 

11350453994, e CPF n° 11350453994, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido 

neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico, que recebo o valor de R$ 324,20 

(legível) mensais para referente à pensão alimentícia ou pensão por morte, do(a) Omar Cletis 

de Moraes. 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Obs: Declaro que meus irmãos, Amanda Machiavelli de Moraes e Bruno Machiavelli de 

Moraes, recebem o mesmo valor de pensão, R$ 324,20 (20% do salário-mínimo). 

Data: 21/05/2026 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 

 

 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 

 



ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Dionísio Cerqueira
Vara Única

Endereço: Av. Washington Luiz, 670, Centro - CEP 89950-000, Fone: (49) 3644-6200, Dionísio Cerqueira-SC - E-mail: 
dionisio.unica@tjsc.jus.br

TERMO DE AUDIÊNCIA
Autos nº 0300990-91.2018.8.24.0017
Ação Procedimento Comum/PROC
Autor:  Monalisa Machiavelli

Data: 15/02/2019 às 13:30h, na sala de Audiências da Casa da Cidadania de Palma Sola Vara 
Única da Comarca de Dionísio Cerqueira.

Juiz de Direito: Carolina Cantarutti Denardin - or. gabinete
Ministério Público: João Paulo de Andrade - or. gabinete
Presenças:  Omar Cletis de Moraes, Monalisa Machiavelli
Advogada:  Juliane Silvestre Beltram
Mediador: Rafael Manfrin 

Aberta a audiência,  presentes os acima nominados. Proposta a conciliação, resultou exitosa, nos 
seguintes termos: 1) O réu pagará alimentos aos filhos Bruno, Amanda e Letícia, na ordem de 20% do 
salário mínimo mensal a cada filho, a contar do mês de março, a ser pago até o dia 15 de cada mês, na 
conta corrente, agência 1055-3, conta n.º 25364-2 da Cooperativa de Crédito CRESOL em nome de 
Amanda M. De Morais; 2) Os mediandos acordam que a guarda permanecerá de forma compartilhada 
tendo como residência principal a casa da genitora, cabendo o direito de convivência do genitor aos 
filhos nos finais de semanas alternados, das 09 horas sábado às 18 horas do domingo, ficando o 
genitor responsável pelo deslocamento. Os autos foram remetidos aos gabinetes. O Ministério Público 
manifesta-se pela homologação do acordo de vontades. Pela  Juiz foi proferida a seguinte decisão: " 
Vistos etc. Trata-se de ação de Divórcio, Guarda e Alimentos. Em sessão de mediação judicial as 
partes entabularam acordo. O Ministério Público opinou favorável a homologação do pedido.  
Decido. HOMOLOGO, para que surta os jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada  pelas 
partes com referencia à guarda, alimentos e convivência para surjam seus efeitos legais, com base no 
artigo 487,III, b do CPC.  Publique-se Registre-se . Intimados os presentes. Aguarde-se em cartório 
o prazo para contestação e réplica, certifique-se a tempestividade, após façam os autos conclusos.  
Consoante estabelece a Resolução Conjunta n. 3/2013-GP/CGJ, art. 36 e § 1º, registra-se que os 
presentes são consideradas cientes dos atos praticados em audiência. E para a validade dos atos 
praticados em audiência é suficiente a assinatura digital do magistrado e a certificação quanto às 
presenças e ausências, sem prejuízo do disposto no art. 242, §1º do CPC. E, para constar, foi 
determinada a lavratura do presente termo.  Eu, Rafael Manfrin, o digitei, o conferi. 

[Assinatura digital - Lei 11.419/06, art. 1º, § 2º, III]

Carolina Cantarutti Denardin  
Juíza de Direito


